
  
 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
Coordenação-Geral da Representação Judicial da Fazenda Nacional – CRJ  
Coordenação de Consultoria Judicial – COJUD 

 
 

 
 
 

NOTA PGFN/CRJ/Nº 863/2015 
 
 
 
 

Documento público. Ausência de sigilo. 
 
Isenção. Imposto de Renda incidente sobre os 
proventos de aposentadoria, pensão ou reforma 
percebidos por portadores de moléstias graves, nos 
termos do art. 6º, inciso XIV e XXI da Lei nº 7.713, 
de 1988, independentemente da comprovação da 
contemporaneidade dos sintomas ou da recidiva da 
enfermidade. 
Análise quanto à inclusão do tema na lista de 
jurisprudência reiterada e pacífica do STJ, 
desfavorável à Fazenda Nacional, conforme art. 2º, 
§ 1º, da Portaria PGFN nº 294/2010. 
Oitiva prévia da RFB acerca da possível edição de 
ato declaratório sobre a matéria pacificada. 
 
 

 

 
I 

 

 A Procuradoria-Regional da Fazenda Nacional da 3ª Região, por meio de e-

mail datado de 27 de janeiro de 2015, solicita análise quanto à viabilidade de inclusão, na 

lista de jurisprudência reiterada e pacífica de que trata o art. 2º, § 1º, da Portaria PGFN nº 

294/2010, do tema relativo à isenção do Imposto de Renda incidente sobre os proventos 

percebidos por portadores de moléstias graves, nos termos do art. 6º, inciso XIV, da Lei nº 

7.713, de 1988, independentemente da comprovação da contemporaneidade dos sintomas 

ou da recidiva da enfermidade.  

 

2. Conforme indica a consulente, a matéria em questão foi objeto dos seguintes 

precedentes, todos julgados pelo Superior Tribunal de Justiça-STJ em sentido desfavorável 

à Fazenda Nacional: RMS nº 32061/RS, REsp nº 1235131/RS, AgRg no AREsp nº 

436073/RS, AgRg no AREsp nº 436268/RS, AgRg no AREsp nº 371436/RS e AgRg no 

REsp nº 1403771/RS. 

 

3. Eis o breve relato. Passa-se ao exame da matéria. 
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II 

 
4. Com efeito, da análise dos precedentes do Superior Tribunal de Justiça, 

extrai-se o entendimento reiterado e pacífico daquela Corte no sentido de que, após a 

concessão da isenção do Imposto de Renda sobre os proventos da aposentadoria ou 

reforma percebidos por portadores de moléstias graves, nos termos do art. 6º, inciso XIV, da 

Lei nº 7.713, de 19881, a constatação da ausência de sintomas da doença pela provável 

cura não justifica a revogação do benefício isencional. 

 
5. Nesse sentido, transcrevem-se os seguintes arestos oriundos do Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça, in verbis: 

 
1ª Seção: 
 
TRIBUTÁRIO. ISENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA SOBRE PROVENTOS DE 
REFORMA DE PORTADOR DE NEOPLASIA MALIGNA. DEMONSTRAÇÃO DA 
CONTEMPORANEIDADE DOS SINTOMAS. DESNECESSIDADE. 
(...) 
3. Há entendimento jurisprudencial desta  Primeira Seção no sentido de que, 
após a concessão da isenção do Imposto de Renda sobre os proventos de 
aposentadoria ou reforma percebidos por portadores de moléstias graves, 
nos termos art. 6º, inciso XIV, da Lei 7.713/88, o fato de a Junta Médica 
constatar a ausência de sintomas da doença pela provável cura não justifica 
a revogação do benefício isencional, tendo em vista que a finalidade desse 
benefício é diminuir o sacrifícios dos aposentados, aliviando-os dos 
encargos financeiros. 
4. Em conformidade com o § 4º do 14 da Lei 12.016/2009 e as Súmulas 269 e 271 
do STF, não procede o pleito de devolução dos valores descontados a título de 
Imposto de Renda. 
5. Mandado de segurança parcialmente concedido. 
(MS 15.261/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 22/09/2010, DJe 05/10/2010) 
 
 
Primeira Turma: 
 
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. ISENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA. 
REVISÃO DO BENEFÍCIO. PORTADOR DE NEOPLASIA MALIGNA. 
CONTEMPORANEIDADE DOS SINTOMAS. DESNECESSIDADE. LAUDO 

                                              
1
 “Art. 6º Ficam isentos do imposto de renda os seguintes rendimentos percebidos por pessoas físicas: (...) XIV – 

os proventos de aposentadoria ou reforma motivada por acidente em serviço e os percebidos pelos portadores 
de moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, 
hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose 
anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados da doença de Paget (osteíte deformante), 
contaminação por radiação, síndrome da imunodeficiência adquirida, com base em conclusão da medicina 
especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída depois da aposentadoria ou reforma; (Redação dada 
pela Lei nº 11.052, de 2004) (Vide Lei nº 13.105, de 2015) (Vigência)”. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L11052.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L11052.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13105.htm#art1048i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13105.htm#art1045
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PERICIAL.  SERVIÇO MÉDICO OFICIAL. PRESCINDIBILIDADE. LIVRE 
CONVICÇÃO MOTIVADA DO MAGISTRADO. 
 1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que "após a 
concessão da isenção do Imposto de Renda sobre os proventos de 
aposentadoria ou reforma percebidos por portadores de moléstias graves, 
nos termos art. 6º, inciso XIV, da Lei 7.713/88, o fato de a Junta Médica 
constatar a ausência de sintomas da doença não justifica a revogação do 
benefício isencional, tendo em vista que a finalidade desse benefício é 
diminuir o sacrifícios dos aposentados, aliviando-os dos encargos 
financeiros." (REsp 1.202.820/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 15/10/2010). No mesmo sentido: MS 15.261/DF, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 05/10/2010, REsp 
1.088.379/DF, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, DJe 29/10/2008. 
2. O magistrado não está vinculado aos laudos médicos oficiais, podendo decidir o 
feito de acordo com outras provas juntadas aos autos, sendo livre seu 
convencimento. Precedentes:  AgRg no AREsp 276.420/SE, Rel. Ministro Arnaldo 
Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 15/04/2013; AgRg no AREsp 263.157/PE, Rel. 
Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 14/08/2013. 
3. No caso, ficou consignado que a parte agravada é portadora de neoplasia 
maligna, que, muito embora tenha existido cirurgia que extirpou lesões 
decorrentes da enfermidade, ainda necessita de acompanhamento contínuo, em 
razão da existência de outras áreas afetadas pela doença. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp 371.436/MS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 03/04/2014, DJe 11/04/2014) 
 

*** 
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
IMPOSTO DE RENDA. NEOPLASIA MALIGNA. CONTEMPORANEIDADE DOS 
SINTOMAS. DESNECESSIDADE. ISENÇÃO. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. "Reconhecida a neoplasia maligna, não se exige a demonstração da 
contemporaneidade dos sintomas, nem a indicação de validade do laudo 
pericial, ou a comprovação de recidiva da enfermidade, para que o 
contribuinte faça jus à isenção de Imposto de Renda prevista no art. 6º, 
inciso XIV, da Lei 7.713/88" (REsp 1.125.064/DF, Rel. Ministra ELIANA 
CALMON, Segunda Turma, DJe 14/04/10). 
2. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 436.073/RS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 06/02/2014) 

 
*** 

 
TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA. ISENÇÃO. 
INCIDÊNCIA DO ART. 6º, XIV, DA LEI 7.713/1988. NEOPLASIA MALIGNA. 
DEMONSTRAÇÃO DA CONTEMPORANEIDADE DOS SINTOMAS. 
DESNECESSIDADE. PRECEDENTES. 
PRESCRIÇÃO. ARTIGO 3º DA LC 118/2005. DETERMINAÇÃO DE APLICAÇÃO 
RETROATIVA. DIREITO INTERTEMPORAL. FATOS GERADORES 
ANTERIORES À LC 118/2005. APLICAÇÃO DA TESE DOS "CINCO MAIS 
CINCO". RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 1.002.932-SP (ART. 543-C DO 
CPC) 
1. Hipótese em que se analisa, para os efeitos de isenção do imposto de renda 
previsto no art. 6º, XIV, da Lei 7.713/88, a necessidade ou não da 
contemporaneidade dos sintomas de neoplasia maligna do autor, militar reformado 
do Exército, que se submeteu à retirada da lesão cancerígena. 
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2. O Tribunal de origem, mantendo incólume a sentença, afastou o 
reconhecimento do direito à isenção do imposto de renda, por estar o autor curado 
da neoplasia maligna, por não necessitar de tratamento coadjuvante em razão da 
doença, e em face da perspectiva de recidiva do tumor ser muito baixa. 
3. O recorrente argumenta que o laudo emitido pela Junta de Inspeção Médica 
não representa instrumento hábil a permitir a cassação da isenção de IR ao 
requerente, e, portanto, não pode ser considerado, em face do art. 6º, XIV, da Lei 
7.713/88. Quanto ao prazo prescricional, requer a prevalência da tese dos "cinco 
mais cinco". 
4. "Reconhecida a neoplasia maligna, não se exige a demonstração da 
contemporaneidade dos sintomas, nem a indicação de validade do laudo 
pericial, ou a comprovação de recidiva da enfermidade, para que o 
contribuinte faça jus à isenção de imposto de renda prevista no art. 6º, XIV, 
da Lei 7.713/88. Precedentes do STJ"(RMS 32.061/RS, 2ª Turma, Rel. Min. 
Eliana Calmon, DJe de 20.8.2010). 
(...) 
8. Recurso especial provido. 
(REsp 1235131/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 22/03/2011, DJe 25/03/2011) 
 

*** 

 
Segunda Turma: 

 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ISENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA. MOLÉSTIA GRAVE. NEOPLASIA 
MALIGNA. DEMONSTRAÇÃO DA CONTEMPORANEIDADE DOS SINTOMAS. 
DESNECESSIDADE. 
1. Após a concessão da isenção do imposto de renda sobre os proventos de 
aposentadoria, pensão ou reforma percebidos por portadores de moléstias 
graves, nos termos art. 6º, inciso XIV, da Lei 7.713/88, o fato de se constatar a 
ausência de sintomas da doença não justifica a revogação do benefício 
isencional, tendo em vista que a finalidade desse benefício é diminuir o 
sacrifício dos beneficiários, aliviando-os dos encargos financeiros. 
Precedentes. 
2. Os arts. 6º, XIV, da Lei n. 7.713/88, e 30 da Lei n. 9.250/95, não podem limitar a 
liberdade que o Código de Processo Civil confere ao magistrado na apreciação e 
valoração jurídica das provas constantes dos autos, razão pela qual o benefício 
de isenção do imposto de renda pode ser confirmado quando a neoplasia 
maligna for comprovada, independentemente da contemporaneidade dos 
sintomas da doença. Precedentes. 
3. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 701.863/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/06/2015, DJe 23/06/2015) 
 

*** 
 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE 
RENDA. NEOPLASIA MALIGNA. ISENÇÃO. CONTEMPORANEIDADE DOS 
SINTOMAS. DESNECESSIDADE. 
1. Hipótese em que agrava o Ministério Público Federal de decisão que deu 
provimento ao recurso especial para reconhecer indevida a incidência do imposto 
de renda sobre os proventos de aposentadoria auferidos pelo autor. 
2. A par de ser admitida a valoração da prova em sede especial, a jurisprudência 
desta Corte Superior não exige a demonstração de contemporaneidade dos 
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sintomas ou a comprovação de recidiva da enfermidade para a manutenção 
da regra isencional. 
3. "Há entendimento jurisprudencial desta Primeira Seção no sentido de que, 
após a concessão da isenção do Imposto de Renda sobre os proventos de 
aposentadoria ou reforma percebidos por portadores de moléstias graves, 
nos termos art. 6º, inciso XIV, da Lei 7.713/88, o fato de a Junta Médica 
constatar a ausência de sintomas da doença pela provável cura não justifica 
a revogação do benefício isencional, tendo em vista que a finalidade desse 
benefício é diminuir o sacrifícios dos aposentados, aliviando-os dos 
encargos financeiros" (MS 15.261/DF, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Primeira Seção, DJe 5/10/2010). 
4. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no REsp 1403771/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 20/11/2014, DJe 10/12/2014) 
 

*** 
 
TRIBUTÁRIO. LEI COMPLEMENTAR 118/05. IRPF. AIDS. ART. 6º DA LEI Nº 
7.713/88. ISENÇÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA 83 DO STJ. 
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA NÃO ATACADO. SÚMULA 182 DO 
STJ. 
1. "Reconhecida a neoplasia maligna, não se exige a demonstração da 
contemporaneidade dos sintomas, nem a indicação de validade do laudo 
pericial, ou a comprovação de recidiva da enfermidade, para que o 
contribuinte faça jus à isenção de imposto de renda prevista no art. 6º, XIV, 
da Lei 7.713/88. Precedentes do STJ"(RMS 32.061/RS, 2ª Turma, Rel. Min. 
Eliana Calmon, DJe de 20.8.2010). 
2. É inviável o agravo que deixa de atacar os fundamentos da decisão agravada. 
Incide a Súmula 182 do STJ. 
3.  Fundamentada a decisão agravada no sentido de que o acórdão recorrido está 
em sintonia com o atual entendimento do STJ, deveria a recorrente demonstrar 
que outra é a positivação do Direito na jurisprudência do STJ. 
4. A tese jurídica debatida no Recurso Especial deve ter sido objeto de discussão 
no acórdão atacado. Inexistindo esta circunstância, desmerece ser conhecida por 
ausência de prequestionamento. Súmula 282 do STF. 
5. Agravo Regimental não conhecido. 
(AgRg no AREsp 436.268/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 25/02/2014, DJe 27/03/2014) 
 

*** 
 

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. TRIBUTÁRIO. 
IMPOSTO DE RENDA. ISENÇÃO COM BASE NO ART. 6º, XIV, DA LEI 
7.713/1988. 
NEOPLASIA MALIGNA.  DEMONSTRAÇÃO DA CONTEMPORANEIDADE DOS 
SINTOMAS. DESNECESSIDADE. PRESENÇA DOS REQUISITOS 
AUTORIZADORES. 
1. A isenção do imposto de renda incidente sobre os proventos de 
aposentadoria percebidos por portadores de moléstias-graves nos termos 
art. 6º, inciso XIV, da Lei 7.713/88 independe da contemporaneidade dos 
sintomas. Precedentes: REsp 1125064 / DF, Segunda Turma, rel. Ministra Eliana 
Calmon, DJe 14/04/2010; REsp 967693 / DF, Segunda Turma, rel. Min. Humberto 
Martins, DJ 18/09/2007; REsp 734541 / SP, Primeira Turma, rel. Ministro Luiz Fux, 
DJ 20/02/2006; MS 15261 / DF, Primeira Seção, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, julgado em 22.09.2010. 
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2. Situação em que o portador da neoplasia maligna somente requereu a 
isenção mais de cinco anos depois de sua última manifestação, o que não 
impede o gozo do direito. 
3. Recurso ordinário provido. 
(RMS 47.743/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 18/06/2015, DJe 26/06/2015) 

 

 
6.  Cumpre ressaltar que a mesma exegese também se estende à isenção 

albergada pelo art. 6º, inciso XXI, da Lei nº 7.713, de 19882, que diz respeito aos valores 

recebidos a título de pensão, quando o beneficiário do rendimento for portador de doença 

grave especificada no inciso XIV do mesmo dispositivo legal. É o que esclarecem os 

seguintes julgados: AgRg no AREsp 701.863/RS, REsp nº 1.521.624-PE, AREsp nº 

399.462-RS.  

 

7. Na verdade, a teor do entendimento firmado pelo STJ, para a concessão ou 

manutenção do benefício fiscal de que trata o art. 6º, incisos XIV e XXI, da Lei nº 7.713, de 

1988, exige-se tão somente que os rendimentos sejam relativos à aposentadoria, pensão ou 

reforma, bem como que haja o diagnóstico das doenças indicadas expressamente no texto 

legal, não estando a isenção condicionada à demonstração da contemporaneidade dos 

sintomas, nem à indicação de validade do laudo pericial ou à comprovação de recidiva da 

enfermidade3. 

 
8. Registre-se, em acréscimo, que os recursos extraordinários interpostos pela 

Fazenda Nacional têm sido inadmitidos sob o fundamento de que: (i) a controvérsia gravita 

em torno da interpretação do art. 6º, inciso XIV, da Lei nº 7.713, de 1988, do art. 30, § 1º, da 

Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 19954, e do art. 39, §4º, do Decreto 3.000, de 26 de 

                                              
2 “Art. 6º Ficam isentos do imposto de renda os seguinte rendimentos percebidos por pessoas físicas: (...) XXI - 
os valores recebidos a título de pensão quando o beneficiário desse rendimento for portador das doenças 
relacionadas no inciso XIV deste artigo, exceto as decorrentes de moléstia profissional, com base em conclusão 
da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída após a concessão da pensão. (Incluído 
pela Lei nº 8.541, de 1992) (Vide Lei 9.250, de 1995) 
3
 Nesse sentido, convém citar trecho da decisão monocrática no AREsp nº 547.665-PR, da lavra do Ministro 

Humberto Martins, que bem sintetiza o entendimento pacificado pela Corte: “Quanto ao mérito, o art. 6º, inciso 
XIV, da Lei n. 7.713/1988 exige, para que se reconheça o direito à isenção de imposto de renda, a presença de 
dois requisitos cumulativos: que os rendimentos sejam relativos à aposentadoria, pensão ou reforma; e que a 
pessoa física seja portadora de uma das doenças ali elencadas. No presente caso, verifica-se que o Tribunal a 
quo decidiu de acordo com jurisprudência desta Corte no sentido da desnecessidade de prova da 
contemporaneidade dos sintomas da neoplasia maligna, para fins de gozo da isenção prevista no art. 6º, inciso 
XIV, da Lei n. 7.713/88”. 
4 “Art. 30. A partir de 1º de janeiro de 1996, para efeito do reconhecimento de novas isenções de que tratam os 
incisos XIV e XXI do art. 6º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, com a redação dada pelo art. 47 da Lei 
nº 8.541, de 23 de dezembro de 1992, a moléstia deverá ser comprovada mediante laudo pericial emitido por 
serviço médico oficial, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. § 1º O serviço médico oficial 
fixará o prazo de validade do laudo pericial, no caso de moléstias passíveis de controle.” 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8541.htm#art6xxi
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8541.htm#art6xxi
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9250.htm#art30
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/leis/L7713.htm#art6xiv
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/leis/L7713.htm#art6xxi
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/leis/L8541.htm#art47
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/leis/L8541.htm#art47


  
 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
Coordenação-Geral da Representação Judicial da Fazenda Nacional – CRJ  
Coordenação de Consultoria Judicial – COJUD 

 

  

                                                                                                                                                                                                                                                    Registro nº 199826/2015 

 7 

março de 19995, revestindo-se, portanto, de índole eminentemente infraconstitucional ou 

ofensa meramente reflexa à Constituição Federal; (ii) inexiste violação ao art. 97 da 

Constituição Federal e à Sumula Vinculante nº 10, porquanto não afastada a incidência da 

norma, ainda que implicitamente, com fundamento na CF/88; haveria, ainda, o óbice quanto 

ao reexame do contexto fático-probatório na via extraordinária, nos termos da Súmula 

279/STF. Nesse sentido, cumpre citar os seguintes precedentes: ARE 734.560/SP, ARE 

786.757/PE, ARE 909.804/RS, ARE 866.676/RS e ARE 835.464/RS. 

 
9.  Nesse contexto, e afigurando-se improvável a reversão do entendimento 

desfavorável à Fazenda Nacional, o tema ora apreciado enquadra-se na previsão do art. 2º, 

§ 1º, da Portaria PGFN nº 294, de 20106, a qual permite a dispensa de interposição de 

recursos, bem como a desistência dos já interpostos, perante os Tribunais Regionais 

Federais, STJ ou STF, quando a decisão ou acórdão versar sobre questão já definida pelos 

Tribunais Superiores em jurisprudência reiterada e pacífica. 

 
10. Propõe-se, portanto, a inclusão do seguinte item na lista prevista no §1º do 

art. 2º da Portaria PGFN nº 294, de 2010: 

i) Isenção de Imposto de Renda de que tratam os incisos XIV e XXI do art. 6º da 
Lei nº 7.713/88 – Desnecessidade de comprovação da contemporaneidade dos 
sintomas ou da recidiva da enfermidade. 

Resumo: A isenção do Imposto de Renda sobre os proventos de aposentadoria, 
reforma ou pensão percebidos por portadores de moléstias graves, nos termos do art. 
6º, incisos XIV e XXI da Lei 7.713/88, não exige a demonstração da 
contemporaneidade dos sintomas, nem a indicação de validade do laudo pericial ou a 
comprovação da recidiva da enfermidade, tendo em vista que a finalidade do benefício 
é diminuir o sacrifício dos beneficiários, aliviando-os dos encargos financeiros. 

Precedentes: MS 15.261/DF, AgRg no AREsp 371.436/MS, AgRg no AREsp 
436.073/RS, REsp 1235131/RS, AgRg no AREsp 701.863/RS, AgRg no REsp 
1403771/RS, AgRg no AREsp 436.268/RS, RMS 47.743/DF, AgRg no AREsp 
701.863/RS, REsp nº 1.521.624-PE, AREsp nº 399.462-RS. 
 
Referência: Nota PGFN/CRJ nº XXXXX 

                                              
5
 “Art. 39. (...) § 4º Para o reconhecimento de novas isenções de que tratam os incisos XXXI e XXXIII, a partir de 

1º de janeiro de 1996, a moléstia deverá ser comprovada mediante laudo pericial emitido por serviço médico 
oficial da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, devendo ser fixado o prazo de validade do 
laudo pericial, no caso de moléstias passíveis de controle (Lei nº 9.250, de 1995, art. 30 e § 1º). 
6
 “Art. 2º Além das hipóteses previstas no art. 1º desta Portaria, os Procuradores da Fazenda Nacional ficam 

autorizados a não apresentar recursos, bem como a desistir dos já interpostos, nas seguintes situações: 
(Redação dada pela Portaria PGFN nº. 716, de julho de 2010) I - quando o acórdão ou a decisão monocrática, 
proferida por Tribunal Regional Federal, pelo STJ ou pelo STF, tratar de questão jurídica, de índole material ou 
processual, já definida pelos referidos Tribunais Superiores, em jurisprudência reiterada e pacífica”. 

http://www.intranet.pgfn/adjuntoria-contencioso-tributario2/coordenacao-geral-de-representacao-jucidial/dispensas-de-contestar-e-ou-recorrer-1/nota-no-752_2014
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9250.htm#art30§1
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* Data da inclusão: XXXXX 

 

11. Ademais, vislumbram-se, desde já, a conveniência e a base legal para edição 

de ato declaratório do Procurador-Geral da Fazenda Nacional, com esteio no art. 19, inciso 

II, da Lei nº 10.522, de 2002, c/c o art. 5º do Decreto nº 2.346, de 1997, a fim de dispensar a 

apresentação de contestação e demais recursos sobre a matéria pacificada por parte dos 

Procuradores da Fazenda Nacional, bem assim para promover a adequação dos 

procedimentos administrativos da Receita Federal do Brasil ao entendimento consagrado, 

de modo pacífico, pelo Superior Tribunal de Justiça (art. 19, §§ 4º, 5º e 7º, da Lei nº 10.522, 

de 2002). 

 

12. A manifestação conclusiva acerca da proposta de ato declaratório sobre a 

matéria, porém, demanda, como de praxe, a oitiva prévia da Secretaria da Receita Federal 

do Brasil. 

 
III 

 

13. Ante o exposto, e tendo em vista o entendimento reiterado e pacífico do 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça acerca do tema objeto da presente Nota, propõe-se a 

inclusão do seguinte item na lista de que trata o §1º do art. 2º da Portaria PGFN nº 294, de 

2010: 

i) Isenção de Imposto de Renda de que tratam os incisos XIV e XXI do art. 6º da 
Lei nº 7.713/88 – Desnecessidade de comprovação da contemporaneidade dos 
sintomas ou da recidiva da enfermidade. 

Resumo: A isenção do Imposto de Renda sobre os proventos de aposentadoria, 
reforma ou pensão percebidos por portadores de moléstias graves, nos termos do art. 
6º, incisos XIV e XXI da Lei 7.713/88, não exige a demonstração da 
contemporaneidade dos sintomas, nem a indicação de validade do laudo pericial ou a 
comprovação da recidiva da enfermidade, tendo em vista que a finalidade do benefício 
é diminuir o sacrifício dos beneficiários, aliviando-os dos encargos financeiros. 

Precedentes: MS 15.261/DF, AgRg no AREsp 371.436/MS, AgRg no AREsp 
436.073/RS, REsp 1235131/RS, AgRg no AREsp 701.863/RS, AgRg no REsp 
1403771/RS, AgRg no AREsp 436.268/RS, RMS 47.743/DF, AgRg no AREsp 
701.863/RS, REsp nº 1.521.624-PE, AREsp nº 399.462-RS. 
 
Referência: Nota PGFN/CRJ nº XXXXX 

* Data da inclusão: XXXXX 

http://www.intranet.pgfn/adjuntoria-contencioso-tributario2/coordenacao-geral-de-representacao-jucidial/dispensas-de-contestar-e-ou-recorrer-1/nota-no-752_2014
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14. Sugere-se, ainda, o encaminhamento da presente Nota à Secretaria da 

Receita Federal do Brasil, para eventuais considerações quanto à possível edição de ato 

declaratório do Procurador-Geral da Fazenda Nacional sobre a matéria em enfoque, com 

esteio no art. 19, inciso II, da Lei nº 10.522, de 2002. 

 

15. Por fim, recomenda-se a ampla divulgação da presente manifestação. 

 
   PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 21 de setembro de 
2015. 
 
 

GEILA LÍDIA BARRETO BARBOSA DINIZ 
Procuradora da Fazenda Nacional 
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